Projeto de Lei n. 2585 de 26 de novembro de 2019.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A RECEBER IMOVÉL POR DAÇÃO EM PAGAMENTO DE CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
Art.1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, a título de dação pagamento por dívida de natureza não tributária de responsabilidade de Vanusa Bertolo um imóvel de sua propriedade, avaliado pela municipalidade em R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), cujas características são as seguintes:
UM LOTE URBANO, localizado na rua Marino Ferreira, esquina com a Rua Honório Pereira dos Santos, na quadra n° 99 do Bairro Harmonia, com área total de 450,00m², matrícula n° 2.495, fls 01 do Livro 2 do Registro de Imóveis de Salto do Jacuí, com as seguintes confrontações:

Ao Norte na extensão de 15m com a Rua Marino Ferreira;
Ao Sul na extensão de 15m com o lote n° 352 de propriedade de Leontina Rodrigues Sampaio;

Ao Leste na extensão de 30m com a Rua Honório Pereira dos Santos;

Ao Oeste com extensão de 30m com o lote de n° 292 de propriedade de Leontina Rodrigues Sampaio.

Parágrafo único:  A dívida que deu origem ao presente projeto é a que consta da Certidão n° 698/2018 e vai anexa.

Art. 2° A diferença entre o valor do crédito, devidamente atualizado, e da dação em pagamento será apurada e recolhida pela devedora.

Art. 3° A escritura referente à dação será providenciada em até 30 dias da data de publicação da lei. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Salto do Jacuí, 26 de novembro de 2019.

CLAUDIOMIRO GAMST ROBINSOM
                         Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA

Projeto de Lei 2585/2019
Assunto: Autoriza o Poder Executivo Municipal a receber imóvel, por dação em pagamento de crédito não tributário e dá outras providências.
Egrégia Casa Legislativa, 

Nobres Edis,
O presente Projeto de Lei visa autorizar o Município a receber um imóvel como parte de pagamento de um crédito que lhe é devido. Cumpre esclarecer que a medida está prevista na Lei Orgânica Municipal e não encontra qualquer impedimento legal para que possa ser aceita, após a apreciação e o referendo desta Casa.
Integram o Projeto a Cópia do Requerimento protocolado pela parte interessada, a Certidão 698/2018 e o Laudo de Avaliação (elaborado pela comissão de avaliadores do Poder Executivo).

Outrossim, lembramos aos Edis que outros pedidos desta mesma natureza já foram analisados e acolhidos pelo Legislativo Municipal. 
Assim, em atenção ao princípio da igualdade e pela existência de evidente interesse público, em especial em haver seu crédito, solicitamos a aprovação do presente projeto de lei, ao tempo em que reiteremos protestos de distinta consideração e apreço. 
Salto do Jacuí, 26 de novembro de 2019.

CLAUDIOMIRO GAMST ROBINSOM
Prefeito Municipal
